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ATA DA VIGÉSIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA 

QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA 

LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO PIAUÍ.//////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, às 

onze horas, no Palácio Petrônio Portella, sede da Assembleia 

Legislativa do Estado do Piauí, presentes os senhores deputados: 

Ana Paula, Coronel Carlos Augusto, Doutor Gil Carlos, Doutor Hélio, 

Doutor Vinícius, Evaldo Gomes, Fábio Xavier, Flávio Júnior, 

Francisco Limma, Gustavo Neiva, Hélio Isaías, Henrique Pires, 

João Mádison, Marden Menezes, Nerinho, Severo Eulálio, Simone 

Pereira, Wilson Brandão e Ziza Carvalho; ausentes os senhores 

deputados: Aldo Gil, Bárbara do Firmino, Doutor Thales Coelho, 

Fábio Novo, Franzé Silva, Georgiano Neto, Janaínna Marques e 

Rubens Vieira; e justificadas as ausências dos senhores deputados: 

Firmino Paulo, Gessivaldo Isaías e Gracinha Mão Santa; realizou-se 

a VIGÉSIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA 

SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ, 
presidida sucessivamente pelos senhores deputados Wilson 

Brandão e Severo Eulálio e secretariada pelos senhores deputados: 

Nerinho e Ziza Carvalho. PEQUENO EXPEDIENTE. Constou da 

leitura da ata da sessão anterior, que foi aprovada sem retificação, 

além das seguintes matérias: 2 (DUAS) MENSAGENS do Poder 

Executivo: de nº 37/26, encaminhando Projeto de Lei Ordinária de 

nº 22/26, que “Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 

crédito junto à Caixa Econômica Federal – CEF, com garantia da 

União”; e de nº 28/26, encaminhando Projeto de Lei Ordinária de nº 

31/26, que “Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 

crédito com a Caixa Econômica Federal – CEF, no âmbito do 

Programa Pró-Transporte, com Garantia da União”; 1 (UM) 

INDICATIVO DE PROJETO DE LEI de nº 15/26, de autoria do 

senhor deputado Gustavo Neiva, que “Dispõe sobre a aplicação das 

isenções de ICMS incidente sobre energia elétrica no âmbito do 

Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) para a 

microgeração e minigeração distribuída no estado do Piauí, que 

consolida o entendimento sobre a não incidência na Conta de 
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Desenvolvimento Energético (CDE)”; 1 (UM) OFÍCIO aditivo do 

Poder Executivo retificando pontualmente o Projeto de Lei Ordinária 

do Governo nº 22/26, que “Autoriza o Poder Executivo a contratar 

operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal – CEF, com 

garantia da União”; e 7 (SETE) REQUERIMENTOS aprovados: 

três, de autoria do senhor deputado Gustavo Neiva, os quais 

solicitam: a instalação de quebra-molas na BR-135, no trecho que 

especifica; as informações detalhadas acerca dos escritórios da 

Investe Piauí mantidos pelo estado do Piauí em outros estados do 

Brasil e no exterior; e a realização de audiência pública no âmbito 

da Comissão de Fiscalização e Controle, Finanças e Tributação 

para debater a incidência de ICMS sobre a energia elétrica 

compensada no âmbito do Sistema de Compensação de Energia 

Elétrica (SCEE); um, de autoria do senhor deputado Francisco 

Limma, o qual solicita a realização de sessão solene em alusão ao 

Dia dos Povos Indígenas; um, de autoria do senhor deputado 

Wilson Brandão, o qual solicita a realização de sessão solene em 

comemoração aos setenta anos da ASA - Ação Social 

Arquidiocesana; um, de autoria do senhor deputado Flávio Júnior, 

o qual solicita ao Poder Executivo a instalação de um restaurante 

universitário na UESPI em Piripiri; e um, de autoria do senhor 

deputado João Mádison, o qual solicita ao Poder Executivo 

inclusão da I EXPO TAMBORIL no calendário anual de Feiras 

Agropecuárias do Estado do Piauí. ORDEM DO DIA. Aprovados, 

em primeira discussão e votação, pela maioria dos presentes, os 

PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: de nº 93/25, de autoria do 

senhor deputado Francisco Limma, processo AL-39.317/25, que 

“Dispõe sobre procedimentos, uso e manejo da criação de abelhas 

nativas sem ferrão no âmbito do Estado do Piauí”; de nº 120/25, de 

autoria do senhor deputado Coronel Carlos Augusto, processo AL-

39.479/25, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 6.101, de 18 de 

agosto de 2011, incluindo o Instituto Acolher H Dobal, Teresina-PI”;  

de nº 155/25, de autoria do senhor deputado Francisco Limma, 

processo AL-40.114/25, que “Dispõe sobre a realização do teste de 

cores Ishihara visando o diagnóstico do daltonismo em alunos da 

rede estadual de ensino, no Estado do Piauí, e dá outras 

providências”; de nº 180/25, de autoria do senhor deputado João 

Mádison, processo AL-40.377/25, que “Institui a 'Semana Estadual 

de Conscientização e Prevenção de Doenças em Animais 

Domésticos Idosos'”; de nº 190/25, de autoria do senhor deputado 
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Francisco Limma, processo AL-40.487/25, que “Institui a Política 

Estadual Piauiense de apoio e incentivo à mulher no esporte e dá 

outras providências”; de nº 216/25, de autoria do senhor deputado 

Hélio Isaías, processo AL-40.982/25, que “Dispõe sobre a revisão 

da circunscrição territorial do município de Itainópolis”; de nº 

217/25, de autoria do senhor deputado Hélio Isaías, processo AL-

40.980/25, que “Dispõe sobre a revisão da circunscrição territorial 

do município de Geminiano”; de nº 218/25, de autoria do senhor 

deputado Hélio Isaías, processo AL-40.981/25, que “Altera o art. 2º 

da Lei nº 8.622 de 06 de março de 2025 que revisou a circunscrição 

territorial do município de Santa Cruz do Piauí e dá outras 

providências”; de nº 219/25, de autoria do senhor deputado Hélio 

Isaías, processo AL-40.984/25, que “Dispõe sobre a revisão da 

circunscrição territorial do município de São Gonçalo do Piauí”; de 

nº 220/25, de autoria do senhor deputado Hélio Isaías, processo 

AL-40.983/25, que “Dispõe sobre a revisão da circunscrição 

territorial do município de Floresta do Piauí”; de nº 264/25, de 

autoria do senhor deputado Francisco Limma, processo AL-

41.483/25, que “Institui o Dia Estadual do Psicopedagogo, incluindo-

o no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Piauí e dá outras 

providências”; de nº 274/25, de autoria do senhor deputado 

Francisco Limma, processo AL-41.734/25, que “Reconhece como 

de Utilidade Pública a Associação de Desenvolvimento Comunitário 

da Localidade Contente”; de nº 278/25, de autoria do senhor 

deputado Fábio Novo, processo AL-41.742/25, que “Reconhece de 

Utilidade Pública a Associação Comunitária de Produção e Serviços 

dos Agricultores e Agricultoras Familiares do Município de São 

Raimundo Nonato-PI – ASAF”; de nº 290/25, de autoria do senhor 

deputado Severo Eulálio, processo AL-42.080/25, que “Reconhece 

de Utilidade Pública o Instituto Paulo Eudes Carneiro no Estado do 

Piauí, e dá outras providências”; de nº 296/25, de autoria do senhor 

deputado Francisco Limma, processo AL-42.104/25, que 

“Reconhece como de Utilidade Pública da Associação Grupo Vida 

que Segue”; de nº 298/25, de autoria do senhor deputado 

Gessivaldo Isaías, processo AL-42.152/25, que “Dispõe sobre o 

reconhecimento de Utilidade Pública do Instituto Juventudes”; de nº 

306/25, de autoria do senhor deputado Francisco Limma, processo 

AL-42.167/25, que “Dispõe sobre o Reconhecimento de Utilidade 

Pública da Associação dos Artesãos do Território dos Cocais – 

AATEC”; de nº 320/25, de autoria do senhor deputado Doutor 
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Marcus Vinícius Kalume, processo AL-42.535/25, que “Reconhece 

de Utilidade Pública o Instituto Ecologia Caatinga e Cerrado – 

ECOCACE”; de nº 349/25, de autoria do senhor deputado Evaldo 

Gomes, processo AL-42.792/25, que “Dispõe sobre o 

Reconhecimento de Utilidade Pública da Liga Desportiva de 

Caraúbas do Piauí e dá outras providências”; de nº 351/25, de 

autoria do senhor deputado Franzé Silva, processo AL-42.778/25, 

que “Reconhece de Utilidade Pública da Associação dos Moradores 

e Amigos das Localidades Canto do Silva, Lembrança e Angelim 

(AMACLA)”; de nº 357/25, de autoria do senhor deputado Tiago 

Vasconcelos, processo AL-42.898/26, que “Reconhece de Utilidade 

Pública o Instituto Águia RH Prestação de Serviços, com sede na 

cidade de Teresina, Piauí”; de nº 20/26, de autoria do senhor 

deputado Fábio Novo, processo AL-43.418/26, que “Reconhece a 

Orquestra de Violões de Teresina como Patrimônio Cultural 

Imaterial do Estado do Piauí”; de nº 21/26, de autoria do senhor 

deputado Hélio Isaías, processo AL-43.426/26, que “Reconhece de 

Utilidade Pública a Associação Casa da Ópera”; de nº 24/26, de 

autoria do senhor deputado Franzé Silva, processo AL-43.429/26, 

que "Reconhece de Utilidade Pública da Associação de 

Desenvolvimento Comunitário e Agrícola do bairro Tanque – 

ADCAT”; de nº 25/26, de autoria do senhor deputado Franzé Silva, 

processo AL-43.424/26, que “Reconhece a Utilidade Pública da 

Brigada de Atendimento e Emergência Rodoviário do Estado do 

Piauí”; de nº 27/26, de autoria da senhora deputada Ana Paula, 

processo AL-43.488/26, que “Dispõe sobre o Reconhecimento de 

Utilidade Pública da Fundação Olinda Santos”; de nº 35/26, de 

autoria do senhor deputado Francisco Limma, processo AL-

43.520/26, que “Reconhece como de Utilidade Pública a Associação 

Projeto AMA UNIÃO”; de nº 44/26, de autoria do senhor deputado 

Henrique Pires, processo AL-43.669/26, que "Dispõe sobre o 

reconhecimento de utilidade pública da Sociedade Esportiva 

Atalanta - SEA, e dá outras providências”. Aprovado em discussão 

e votação única, pela maioria dos presentes, a MOÇÃO de nº 1/26, 

de autoria do senhor deputado Doutor Gil Carlos, processo AL-

43.289/26, que requer aplausos ao médico José Ramos de Sales, 

pela celebração de cem anos de idade, um dos primeiros médicos 

do Estado do Piauí. E aprovados em discussão e votação única, 

pela maioria dos presentes, os INDICATIVOS DE PROJETO DE 

LEI: de nº 33/25, de autoria do senhor deputado Warton Lacerda, 
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processo AL-42.487/25, que “Institui diretrizes de promoção da 

participação feminina no setor de segurança privada no Estado”; de 

nº 35/25, de autoria do senhor deputado Francisco Limma, 

processo AL-42.680/25, que “Autoriza o Poder Executivo Estadual 

proceder a doação de imóvel da antiga delegacia de polícia civil 

para a sede própria da Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE), situada no município de Inhuma-PI”; de nº 

1/26, de autoria do senhor deputado Henrique Pires, processo AL-

43.291/26, que “Indica ao Poder Executivo Estadual a criação de 

programa de incentivo à doação voluntária de sangue, mediante 

mecanismo educativo de conversão administrativa de multas de 

trânsito de natureza leve, aplicadas por órgãos estaduais, em 

doação de sangue ao Hemocentro do Estado do Piauí – HEMOPI, e 

dá outras providências”; de nº 2/26, de autoria do senhor deputado 

Henrique Pires, processo AL-43.290/26, que “Indica ao Chefe do 

Poder Executivo Estadual a adoção de providências administrativas, 

por intermédio do Departamento Estadual de Trânsito do Piauí – 

DETRAN-PI, para adequação do exame prático de direção veicular 

às diretrizes da Resolução CONTRAN nº 1.020/2025”; de nº 3/26, 

de autoria do senhor deputado Franzé Silva, processo AL-

43.428/26, que “Institui o programa de distribuição gratuita de 

protetor solar às pessoas diagnosticadas com lúpus e outras 

doenças que demandem fotoproteção contínua, no âmbito do 

estado do Piauí”; de nº 4/26, de autoria do senhor deputado Aldo 

Gil, processo AL-43.416/26, que “Institui o Programa ‘Cidadão 

Empreendedor’, no âmbito do Piauí e dá outras providências”; de nº 

5/26, de autoria do senhor deputado Aldo Gil, processo AL-

43.415/26, que “Dispõe sobre a criação do Programa Estadual de 

Escola em Tempo Integral com Atividades Profissionalizantes no 

estado do Piauí e dá outras providências”; de nº 6/26, de autoria do 

senhor deputado Aldo Gil, processo AL-43.414/26, que "Dispõe 

sobre a criação do Programa Estadual de Saúde Mental na 

Estadual ‘Mente sã, escola plena’, e sobre a instituição de equipes 

multiprofissionais com psicólogos e assistentes sociais para atender 

à rede pública estadual de ensino”; de nº 8/26, de autoria do senhor 

deputado Dogim Félix, processo AL-43.596/26, que “Estabelece 

como atividade extracurricular o ensino do jiu-jitsu, a ser 

disseminado e praticado nas unidades de ensino da rede pública 

estadual de ensino do estado do Piauí”; de nº 9/26, de autoria da 

senhora deputada Bárbara do Firmino, processo AL-35.831/24, que 
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“Dispõe sobre a inclusão do profissional Terapeuta Ocupacional 

especialista em contexto escolar nas equipes multiprofissionais das 

Creches e Escolas no âmbito do Piauí e dá outras providências”; de 

nº 11/26, de autoria do senhor deputado Franzé Silva, processo AL-

43.719/26, que “Autoriza o Poder Executivo Estadual a proceder a 

cessão de uso de imóvel pertencente ao patrimônio público 

estadual para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - 

APAE de Batalha, na forma e pelo prazo especificado”; e de nº 

14/26, de autoria do senhor deputado Aldo Gil, processo AL-

43.421/26, que “Institui o programa ‘Escola Sem Muros: conhecer 

para pertencer’, que dispõe sobre a celebração da rede pública 

estadual de ensino e entidades externas para a realização de aulas 

práticas, atividades culturais e de formação cidadã e dá outras 

providências”. Os quantitativos de votos SIM, NÃO e 

ABSTENÇÃO das votações estão anexados nos dados da presente 

sessão, constantes no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo. 

PEQUENOS AVISOS. O senhor deputado Coronel Carlos 

Augusto manifestou alegria pelo seu retorno e agradeceu ao 

Governador do Estado a confiança que lhe foi depositada durante o 

tempo em que atuou como Secretário de Segurança Pública.  O 

senhor deputado Francisco Limma enalteceu a importância do 

programa “Pacto pela economia”, lançado pelo Poder Executivo 

estadual. O senhor deputado Doutor Hélio registrou agenda nas 

comemorações dos cento e quarenta e oito anos de emancipação 

política do município de José de Freitas. O senhor deputado 

Doutor Gil Carlos parabenizou o Poder Executivo do município de 

José de Freitas pelas solenidades de comemoração da 

emancipação política da cidade. O senhor deputado Wilson 

Brandão registrou moção de aplausos em razão do centenário da 

advogada Conceição Tapety. E o senhor deputado Henrique Pires 

criticou a qualidade dos serviços prestados pela Aegea, em 

Teresina, e pela Equatorial, no município de Batalha. Pela ordem, o 

senhor deputado Doutor Gil Carlos celebrou o retorno a esta Casa 

Legislativa dos sete parlamentares outrora licenciados. GRANDE 

EXPEDIENTE. O senhor deputado FRANCISCO LIMMA 

registrou os avanços no desenvolvimento do programa Piauí 

Sustentável e Inclusivo, que, de acordo com o parlamentar, 

representa um passo importante para garantir a emancipação das 

comunidades ligadas à agricultura familiar. E, nada mais havendo 
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a tratar, o senhor presidente, na oportunidade, deputado Severo 

Eulálio, encerrou a sessão, da qual, para constar, foi redigida a 

presente ata pelo setor de Redação de Atas, que, depois de lida, 

achada conforme, aprovada pelo Plenário, é inserida no Sistema de 

Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) e arquivada pela 

Coordenação de Registros Legislativos.///////////////////////////////////////////// 

 

 


